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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Avenida Niemeyer permanece fechada por risco de deslizamento 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Ministro rejeita HC de ex-vice-presidente da Engevix condenado por desvios 

na Petrobras 

 

O ministro Edson Fachin negou seguimento (julgou inviável) ao Habeas Corpus (HC) 158925, 

impetrado pela defesa de Gerson de Mello Almada, ex-vice-presidente e ex-sócio da 

construtora Engevix. Ele foi condenado a mais de 34 anos de reclusão pelos crimes de 

corrupção ativa, lavagem de dinheiro e organização criminosa, em decorrência de seu 

envolvimento em esquema de desvios das Petrobras investigados na Operação Lava-Jato. 

 

No HC, a defesa questionava o início do cumprimento da pena, com o argumento de que o acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4), que confirmou a condenação imposta pelo juízo da 13ª Vara Federal 

Criminal de Curitiba (PR) e majorou a pena final, conteria irregularidades, principalmente na dosimetria da pena referente 

ao crime de corrupção ativa, que impediriam a execução. 

 

Em sua decisão, o ministro explicou que os advogados não postulam a concessão de efeito suspensivo a eventual 

recurso a ser interposto contra a condenação em segunda instância, mas apenas sustentaram a inviabilidade da 

execução da pena, “ainda que sequer se afirme probabilidade concreta, individualizada e específica de reforma em sede 

recursal”. Segundo Fachin, uma vez encerrada a análise do caso pelas instâncias ordinárias sem que tenha sido 
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conferido efeito suspensivo a recurso especial (dirigido ao Superior Tribunal de Justiça – STJ) ou extraordinário (ao 

STF), é correta a decisão do TRF-4 que determinou o início do cumprimento da pena. 

 

O relator destacou que a defesa não questiona aspectos que pudessem levar à revisão do pronunciamento condenatório, 

mas apenas circunstâncias relativas à dosimetria da pena quanto ao delito de corrupção ativa. Segundo Fachin, eventual 

irregularidade no acórdão condenatório não resultaria, necessariamente, na impossibilidade de seu cumprimento. Isso 

porque a probabilidade de êxito recursal com relação a determinado parte do acórdão não impede a execução de partes 

remanescentes. “Eventual paralisação de determinado ponto, por óbvio, não se estende a irresignação diversa”, 

ressaltou. 

 

Fachin também não verificou qualquer ilegalidade na avaliação do TRF-4 sobre a dosimetria. “Não foram demonstradas, 

portanto, hipóteses de constrangimento ilegal, na medida em que os atos jurisdicionais antecedentes se alinham à 

majoritária jurisprudência desta Suprema Corte”, concluiu. 

 

Veja a notícia no site 

 

STF analisará incidência de ICMS sobre celulares comprados por empresa de telefonia e cedidos 

a clientes 

O ministro Marco Aurélio (relator) afirmou que a matéria tratada no recurso extraordinário tem potencial de se repetir em 

diversos outros casos. Ele destacou que o STF deve analisar o tema em razão do princípio da não cumulatividade. 

O Supremo Tribunal Federal (STF) irá decidir se a cobrança de Imposto de Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) 

sobre a compra de aparelhos celulares por empresas de telefonia móvel e cedidos em comodato (modalidade de 

empréstimo) a clientes é constitucional. A matéria é objeto do Recurso Extraordinário (RE) 1141756, que teve 

repercussão geral reconhecida pelo Plenário Virtual do Tribunal. 

No caso dos autos, o Estado do Rio Grande do Sul questiona acórdão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que reformou 

decisão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJ-RS) que julgou válida a cobrança do tributo na hipótese. O STJ 

assentou que prestadora de serviços de telefonia móvel faz jus a créditos de ICMS resultantes da comprar aparelhos 

celulares adquiridos com a finalidade de integrar o ativo permanente da empresa, ainda que eles sejam posteriormente 

cedidos a clientes em comodato. Como esse tipo de negócio jurídico, a cessão em comodato, não representa 

transferência de propriedade nem caracteriza circulação econômica de mercadoria, não é possível a incidência do 

tributo. 

No recurso ao STF, o estado sustenta a constitucionalidade da cobrança argumentando que os aparelhos não integram 

o ativo permanente da empresa, uma vez que foram adquiridos com a finalidade de transferência a parcela restrita de 

usuários dos serviços de telecomunicações. Afirma, ainda, que essa cessão não é indispensável para viabilizar a 

atividade empresarial. Destaca que a matéria ultrapassa os limites subjetivos da causa, mostrando-se relevante dos 

pontos de vista econômico e jurídico.  

Não cumulatividade 
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O ministro Marco Aurélio, relator do RE, observou que, como a matéria é passível de se repetir em diversos casos, é 

necessário que o STF analise se a cobrança de ICMS sobre telefones celulares cedidos em comodato viola o princípio 

da não cumulatividade. A manifestação do relator foi seguida por maioria, vencido o ministro Roberto Barroso. 

A matéria será submetida a posterior julgamento pelo Plenário físico do STF. 

Veja a notícia no site 

 

STF julgará validade de lei municipal que exige implantação de ambulatório médico em shopping 

centers 

No recurso extraordinário, com repercussão geral reconhecida, discute-se legislação do Município de São Paulo (SP). 

Segundo o relator, ministro Luiz Fux, o tema tem potencial impacto em outros casos, diante de possíveis legislações 

similares de outros municípios. 

O Plenário Virtual reconheceu a existência de repercussão geral no Recurso Extraordinário (RE) 833291, no qual se 

discute a constitucionalidade de atos normativos municipais que exigem a manutenção de ambulatórios médicos ou 

unidades de pronto-socorro em shopping centers. A matéria será submetida a posterior julgamento pelo Plenário físico 

do STF. 

O recurso foi interposto pela Associação Brasileira de Shopping Centers (Abrasce) contra acórdão do Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo (TJ-SP) que julgou improcedente ação direta de inconstitucionalidade estadual e declarou a 

constitucionalidade das Leis 10.947/1991 e 11.649/1994 e o Decreto 29.728/1991, todos do Município de São Paulo, 

que obrigam os shoppings centers a implantarem ambulatório médico ou serviço de pronto-socorro em suas 

dependências. O TJ-SP considerou que, por meio das normas, a administração municipal exerceu o seu poder de polícia, 

com a finalidade de preservar a integridade física e a saúde dos frequentadores e dos usuários dos shoppings. 

No Supremo, a associação argumenta que as normas impugnadas, além de não revelarem interesse local do Município 

de São Paulo, afrontam a competência privativa da União para legislar sobre seguridade social e ofendem os princípios 

da livre iniciativa, da razoabilidade e da proporcionalidade. 

Manifestação 

Ao se manifestar pela existência de repercussão geral da matéria, o relator, ministro Luiz Fux, afirmou que a questão 

tratada nos autos transcende os limites subjetivos da causa e demanda a análise da observância, pelo município, dos 

preceitos constitucionais referentes à competência para legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar à 

legislação federal e estadual. A temática, segundo o ministro, revela potencial impacto em outros casos, diante de 

possíveis legislações similares de outros municípios. “Configura-se, assim, a relevância da matéria sob as perspectivas 

social, econômica e jurídica, bem como a transcendência da questão”, concluiu. 

A manifestação do relator foi seguida por maioria, vencido o ministro Edson Fachin. 

Veja a notícia no site 
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Adotado rito abreviado em ADI contra autorização para autoridade policial aplicar medidas 

protetivas da Lei Maria da Penha 

O ministro Alexandre de Moraes aplicou à tramitação da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6138 o rito abreviado 

previsto no 12 da Lei 9.868/1999 (Lei das ADIs), que autoriza o julgamento da ação pelo Plenário do Supremo 

diretamente no mérito, sem prévia análise do pedido de liminar. Na ADI, a Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB) 

questiona alteração promovida na Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) que autoriza a autoridade policial a afastar o 

suposto agressor do domicílio ou de lugar de convivência com a ofendida quando verificada a existência de risco à vida 

ou à integridade da mulher. 

A AMB argumenta que os dispositivos inseridos na Lei Maria da Penha pela Lei 13.827/2019 criam hipótese legal para 

que o delegado ou o policial pratique atos da competência do Poder Judiciário, com clara ofensa ao princípio da reserva 

de jurisdição, do devido processo legal e da inviolabilidade do domicilio (incisos XII, LIV e XI do artigo 5º da Constituição 

Federal). A entidade ressalta que, de acordo com o texto constitucional, o ingresso no domicílio sem o consentimento 

do morador só pode ocorrer em caso de flagrante delito, desastre ou, durante o dia, mediante autorização judicial. 

“Ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal e, no caso, o dispositivo legal está 

admitindo que um delegado de polícia ou um policial restrinjam essa liberdade do agressor, sem que tenha sido 

instaurado um processo e proferida uma decisão judicial”, destaca 

Segundo a entidade de classe, mesmo que a nova lei tenha previsto a submissão da medida imposta pelo delegado ou 

pelo policial no prazo de 24 horas à autoridade judicial para sua manutenção, revogação ou alteração, tal situação não 

afasta a inconstitucionalidade, pois se trata de hipótese de reserva absoluta de jurisdição. “Ao invés de fazer com que o 

cidadão tenha acesso ao Poder Judiciário, mediante o incremento de um maior número de magistrados, passa-se a 

atribuir atividades do Poder Judiciário a agentes públicos do Poder Executivo desprovidos do dever funcional de 

imparcialidade, com ofensa ao princípio da separação de Poderes”, sustenta. 

Julgamento definitivo 

Ao constatar a relevância da matéria constitucional tratada nos autos e seu especial significado para a ordem social e a 

segurança jurídica, o ministro Alexandre de Moraes adotou o rito abreviado previsto na Lei das ADIs. Em sua decisão, 

ele requisitou informações à Presidência da República e ao Congresso Nacional, a serem prestadas no prazo de dez 

dias. Em seguida, determinou que os autos sejam remetidos à Advocacia-Geral da União (AGU) e à Procuradoria-Geral 

da República (PGR), sucessivamente, no prazo de cinco dias, para que se manifestem sobre a matéria. 

Veja a notícia no site 

Ministro determina redução da pena de reeducando aprovado no Enem 

O ministro Gilmar Mendes determinou que o cálculo da remição da pena de um sentenciado aprovado no Exame 

Nacional do Ensino Médio (Enem) seja feito com base em 50% da carga horária definida legalmente para o ensino médio 

regular (2.400 horas), resultando um total de 133 dias a serem remidos. O relator acolheu a argumentação da Defensoria 

Pública da União (DPU) de que o preso, “inclusive pelo ambiente inóspito em que está custodiado, talvez tenha que 

estudar muito mais horas que os alunos do ensino médio regular para alcançar o mesmo objetivo de aprovação no 

Enem”. 
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A decisão do ministro foi proferida ao dar provimento ao Recurso Ordinário em Habeas Corpus (RHC) 165084, interposto 

pela DPU contra decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que manteve a determinação do Tribunal de Justiça de 

Santa Catarina (TJ-SC) de que o cálculo fosse realizado com base na carga horária para o ensino médio na modalidade 

“Educação de Jovens e Adultos” (EJA), que é de 1.200 horas, resultando em 66 dias remidos. Segundo o STJ, para 

efetuar o cálculo para a remição da pena de estudantes maiores de idade, a Recomendação 44/2013 do Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ), que regulamenta a matéria, deve ser aplicada em conjunto com a norma do Conselho 

Nacional de Educação (Resolução 3/2010), que fixa a carga horária para a EJA. 

Estudo no cárcere 

Em sua decisão, o ministro Gilmar Mendes observou que a recomendação do CNJ, embora estabeleça diretrizes para 

orientar o cálculo da remição, não restringe a interpretação do julgador, que pode decidir de maneira diversa, analisando 

caso a caso, desde que apresente fundamentos idôneos em suas decisões. E, na sua avaliação, a aplicação das normas 

do Conselho Nacional de Educação, à primeira vista, não atende aos fatores essenciais do princípio da 

proporcionalidade, essencial para a definição da pena. 

Segundo o ministro, para um detento em ambiente de cárcere, as dificuldades impostas pelos estudos são maiores que 

para um estudante de curso regular ou de curso na modalidade EJA, pois estes são beneficiados pela tutoria de 

professores e pelo uso de materiais escolares direcionados. “O reeducando que escolhe estudar por conta própria, com 

os materiais disponíveis e sem acompanhamento, emprega esforços maiores para alcançar seus objetivos, tornando 

sua conquista algo louvável”, afirmou. 

Por isso, a seu ver, as normas devem ser interpretadas de forma a beneficiar o réu , e considerar a menor carga horária 

de ensino para o cálculo da remição representaria a diminuição de todo o esforço e o empenho demonstrados pelo 

apenado. “Valorizar a conquista trará consequências positivas à sociedade, pois servirá de incentivo para todos aqueles 

que vislumbrarem os benefícios do estudo, principalmente para aqueles que já acreditaram nos ‘benefícios’ de uma vida 

delituosa”, concluiu. 

Com essa fundamentação, o ministro deferiu o pedido para afastar parcialmente as orientações da Recomendação 

44/2013 do CNJ e, a partir de uma interpretação in bonam partem das demais leis que regulamentam a situação, aplicar 

ao cálculo da remição da carga horária mínima do ensino médio regular, 800 horas anuais e 2.400 horas para os três 

anos de curso (Lei 9.394/1996, artigo 24, inciso I). 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

Entidade de proteção ao crédito deve notificar consumidor ao importar dados do CCF, sob pena 

de danos morais 
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Mantido pelo Banco Central, o Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos (CCF) tem caráter restrito e não pode 

ser equiparado aos bancos de dados públicos, como os cartórios de protestos de títulos e de distribuição de processos 

judiciais. Por isso, ao importar dados do CCF, as entidades mantenedoras de cadastros negativos devem notificar os 

consumidores, sob pena da caracterização de danos morais. 

O entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) foi reafirmado pela Terceira Turma ao analisar 

ação cujo autor alegou que, sem prévia notificação, teve seu nome inscrito em cadastro de inadimplentes mantido pela 

Serasa com base em informações extraídas do CCF. 

O recurso especial chegou ao STJ após julgamento do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) no sentido de que o 

CCF teria caráter público e, portanto, não haveria a obrigatoriedade da comunicação prevista pelo artigo 43, parágrafo 

2º, do Código de Defesa do Consumidor (CDC). 

Equiparação impossível 

De acordo com a relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, o CCF é de consulta restrita. Assim, tendo em vista a 

impossibilidade de equiparação do cadastro aos bancos de dados públicos, o aproveitamento de dados do CCF em 

outros cadastros deverá ser notificado previamente ao consumidor, ainda que o correntista já tenha sido comunicado 

pelo banco sacado quando da inscrição de seu nome no Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos. 

“Há de incidir, portanto, a tese de que a ausência de prévia comunicação ao consumidor da inscrição do seu nome em 

cadastros de proteção ao crédito, prevista no artigo 43, parágrafo 2º, do CDC, é suficiente para caracterizar o dano 

moral, ensejando o direito à respectiva compensação, salvo quando preexista inscrição desabonadora regularmente 

realizada (Súmula 385/STJ)”, apontou a ministra. 

No caso dos autos, todavia, Nancy Andrighi observou que, ainda que se possa supor a existência de outras anotações 

negativas da mesma pessoa, não seria possível confirmar, no âmbito do STJ, que as anotações foram feitas 

regularmente. Por isso, a Terceira Turma determinou o retorno dos autos ao TJSP para que realize novo julgamento da 

apelação, observada a orientação da turma sobre o dano moral. 

Veja a notícia no site 

Terceira Turma afasta obrigatoriedade de custeio de fertilização in vitro por plano de saúde 

A Terceira Turma acolheu, por decisão unânime, o recurso de um plano de saúde que questionava a obrigatoriedade de 

cobertura de procedimento de inseminação artificial, por meio da técnica de fertilização in vitro, solicitada por uma cliente. 

O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) havia considerado abusiva a cláusula contratual que exclui a fertilização in 

vitro como técnica de planejamento familiar. Todavia, de acordo com a Terceira Turma, essa técnica consiste em um 

procedimento artificial expressamente excluído do plano de assistência à saúde, conforme fixado pelo artigo 10, inciso 

III, da Lei 9.656/1998 (Lei dos Planos de Saúde) e pela Resolução 387/2015 da Agência Nacional de Saúde Suplementar 

(ANS), vigente à época dos fatos. 

A paciente apresentava quadro clínico que a impedia de ter uma gravidez espontânea. Por isso, pediu judicialmente que 

o plano de saúde custeasse a fertilização in vitro. 

https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2FSTJ%2Fdefault%2Fpt_BR%2FComunica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2Fnoticias%2FNot%25C3%25ADcias%2FEntidade-de-prote%25C3%25A7%25C3%25A3o-ao-cr%25C3%25A9dito-deve-notificar-consumidor-ao-importar-dados-do-CCF%2C-sob-pena-de-danos-morais&data=02%7C01%7C%7Cb21fa1a803d14802d8fc08d6e867e2a9%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636951930400845621&sdata=5GSzA66xIEgJu4St%2FiZ4PJFEdPlr%2BgQAVLcjUnT7dsQ%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2FSTJ%2Fdefault%2Fpt_BR%2FComunica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2Fnoticias%2FNot%25C3%25ADcias%2FTerceira-Turma-afasta-obrigatoriedade-de-custeio-de-fertiliza%25C3%25A7%25C3%25A3o-in-vitro-por-plano-de-sa%25C3%25BAde&data=02%7C01%7C%7Cb21fa1a803d14802d8fc08d6e867e2a9%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636951930400845621&sdata=7DnooL2xbw8dSsz8XNs1KUUiNnejjEtxtXDOeD%2FnHyQ%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fleis%2Fl9656.htm%23art10&data=02%7C01%7C%7Cb21fa1a803d14802d8fc08d6e867e2a9%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636951930400855625&sdata=yZY4s1YTRRmTsN%2FCe%2BOvxYunwuGeRbqxOZpClgPFkp8%3D&reserved=0


A operadora recorreu ao STJ do acórdão do TJSP que manteve a sentença de procedência do pedido de custeio do 

tratamento pelo plano. 

Procedimentos autorizados 

A relatora do recurso especial, ministra Nancy Andrighi, apontou que, quando a paciente ingressou com a ação, em 

2016, estava em vigor a Resolução 387/2015 da ANS. De acordo com o normativo, que interpretou a Lei dos Planos de 

Saúde, entende-se como planejamento familiar o conjunto de ações de regulação da fecundidade que garanta direitos 

iguais de constituição, limitação ou aumento da prole pela mulher, pelo homem ou pelo casal. 

No entanto, segundo a ministra, a própria resolução permite excluir da assistência à saúde a inseminação artificial, 

autorizando, por outro lado, outros 150 procedimentos relacionados ao planejamento familiar. 

Nancy Andrighi ressaltou que os consumidores têm assegurado o acesso a métodos e técnicas para a concepção e a 

contracepção, o acompanhamento de profissional habilitado e a realização de exames clínicos, entre outros 

procedimentos.   

“Não há, portanto, qualquer abusividade ou nulidade a ser declarada, mantendo-se hígida a relação de consumo entre 

a recorrida e a operadora de plano de saúde, que, inclusive, pode se socorrer dos tratamentos vinculados ao 

planejamento familiar conforme a técnica médica recomendável”, concluiu a ministra ao acolher o recurso da operadora. 

Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Corregedoria Nacional proíbe “divórcio impositivo” em todo país 

 

Erro em declaração de IRPF não enseja abertura de PAD contra magistrado 

 

Política de promoção de penas alternativas será debatida na 292ª Sessão do CNJ 

 

Fonte: CNJ 

 

                

JULGADOS INDICADOS 

 

0044520-57.2016.8.19.0203 

Rel. Des. Denise Nicoll Simões 
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j. 28.05.2019 e p. 30.05.2019        

 

Apelação cível. Acidente de trânsito. Ação indenizatória por danos material e moral proposta pela condutora e por sua 

genitora, proprietária do automóvel, em face do condutor do outro veículo envolvido na colisão e da empresa Uber. 

Sentença de procedência com amparo no CDC. Caso concreto no qual os veículos envolvidos na colisão estavam 

ocupados tão somente por seus condutores. Dinâmica do acidente não foi questionada, restando preclusa a matéria. 

Debate entre as partes nos autos com amparo no Código Civil. Inaplicabilidade do CDC ao caso em exame. 

Relacionamento entre a empresa e o motorista que não é de vínculo empregatício, porque ausentes os elementos 

caracterizadores, consoante entendimento do Tribunal Superior do Trabalho (Agravo de Instrumento em Recurso de 

Revista nº 11199-47.2017.5.03.0185), mas sim de parceria. Descaracterização de responsabilidade objetiva por ato do 

preposto, a teor do que dispõe o art. 932, III, do CC. Exame da matéria a ser realizado sob a ótica da responsabilidade 

extracontratual subjetiva, inexistindo elementos que justifiquem a manutenção da responsabilidade solidária reconhecida 

na sentença. Parcial reforma do julgado que se impõe, com o reconhecimento de improcedência dos pedidos em relação 

ao Uber. Recurso provido. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: Quinta Câmara Cível 

 

 

                           

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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